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29 de outubro de 2015, e em sessão da Assembleia Municipal, realizada 
em 30 de novembro de 2015, com a seguinte redação.

Artigo 23.º
Obras de beneficiação em sepulturas temporárias

Autorização para colocação de pedra de cabeceira ou lápide tu-
mular — 84,78 €

O projeto da presente alteração foi objeto de consulta pública, nos 
termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

A presente alteração à Tabela de Taxas Municipais entra em vigor no 
quinto dia após a sua publicação no Diário da República.

3 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel de Almeida Figueiredo.

209177588 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso n.º 14917/2015
Ana Queiroz do Vale, Diretora Municipal de Ambiente, Planeamento 

e Gestão do Território da Câmara Municipal de Sintra, por delegação de 
competências (Despachos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014) torna público 
que, na 4.ª sessão ordinária da Assembleia Municipal de Sintra, em 30 de 
setembro de 2015, sob proposta n.º 752 -P/2015 da Câmara Municipal de 
Sintra, foi deliberado aprovar a delimitação Área de Reabilitação Urbana 
do Bairro de Vale de Moura, nos termos do Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.

Mais se informa que os elementos constantes da deliberação, definidos 
no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
republicado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, se encontram divul-
gados na página eletrónica do município (www.cm -sintra.pt).

30 de novembro de 2015. — A Diretora Municipal de Ambiente, 
Planeamento e Gestão do Território (Delegação de competência pe-
los Despachos n.º 20 -P/2014 e n.º 135 -P/2014), Ana Queiroz do Vale.

209181718 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Regulamento n.º 876/2015
Jorge Salgueiro Mendes, presidente da Câmara Municipal de Valença:
Torna público, que mediante proposta desta Câmara Municipal formu-

lada por deliberação tomada em sua reunião de dez de setembro último, 
a Assembleia Municipal deste Concelho, em sua sessão realizada no dia 
30 de novembro findo, aprovou o seguinte:

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento
dos Estabelecimentos Comerciais

e de Prestação de Serviços no Município de Valença

Nota justificativa
Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro 

que aprova o regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 
comércio, serviços e restauração (RJACSR), pretende -se constituir um 
instrumento facilitador do enquadramento legal do acesso e exercício de 
determinadas atividades económicas, oferecendo uma maior segurança 
jurídica aos agentes económicos e potenciando um ambiente mais favo-
rável ao acesso e exercício das atividades em causa, criando, ao mesmo 
tempo, condições para um desenvolvimento económico sustentado, 
assente num quadro legislativo consolidado e estável, concretizando 
uma das medidas identificadas na Agenda para a Competitividade do 
Comércio, Serviços e Restauração 2014 -2020.

Neste contexto vigora o princípio da liberdade de acesso e exercício 
das atividades económicas, uma das dimensões fundamentais do prin-
cípio da liberdade de iniciativa económica consagrado do artigo 61.º 
da Constituição, permitindo -se reduzir encargos administrativos sobre 
os cidadãos e as empresas, por via da eliminação de licenças, autori-
zações, vistorias e condicionamentos prévios para atividades específi-
cas, substituindo -os por um aumento da responsabilização dos agentes 
económicos, reforçando -se para o efeito a fiscalização e agravando -se 
o regime sancionatório.

O princípio adotado pela atual legislação é o da completa liberdade 
de horário de funcionamento da generalidade dos estabelecimentos. Mas 

a par dessa liberalização o Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, 
procedeu também a uma descentralização da decisão de limitação dos 
horários. Prevê -se, com efeito, que as autarquias possam restringir os 
períodos de funcionamento, atendendo a critérios relacionados com a 
segurança e proteção da qualidade de vida dos cidadãos, sempre sem 
prejuízo da legislação laboral e do ruído.

Atendendo a essa possibilidade, mostra -se oportuno sujeitar os ho-
rários de funcionamento dos estabelecimentos situados em edifícios de 
habitação, individual ou coletiva, ou que se localizem nas proximidades 
de prédios destinados a uso habitacional, bem como os estabelecimentos 
de restauração e/ou de bebidas, estabelecimentos de comércio alimentar, 
lojas de conveniência, bem como outros estabelecimentos que desen-
volvam atividades análogas.

Acresce que, a experiência até agora registada no Município de Va-
lença com o regulamento atualmente em vigor, permite concluir que o 
atual equilíbrio entre os vários e legítimos interesses em presença se 
afigura adequado.

Na verdade, a natureza da atividade desenvolvida em certos estabe-
lecimentos, bem como por se situarem junto de habitações, justifica 
que se estabeleça determinados limites ao seu funcionamento, pois são 
especialmente suscetíveis de gerar problemas de perturbação do direito 
ao descanso dos moradores.

Na fase de elaboração do presente regulamento, considerando o pre-
visto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 
111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 01 de abril, e 10/2015, de 
16 de janeiro, a autarquia teve em consideração a consulta das seguintes 
entidades: Sindicato dos Trabalhadores da Industria de Hotelaria, Tu-
rismo, Restaurantes e Similares do Norte, União Empresarial de Valença, 
Guarda Nacional Republicana, e as Juntas de Freguesia.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos ter-
mos do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos artigos 100.º e 101.º do Código 
Procedimento Administrativo, e ainda do Decreto -Lei n.º 48/96, de 
15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 
216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 
01 de abril, e 10/2015, de 16 de janeiro, se elaborou o presente regula-
mento municipal dos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviços no município de Valença, que 
por proposta apresentada pela Câmara Municipal em sua reunião de 10 
de setembro último, foi aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 
sessão de 30 de novembro de 2015.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento foi elaborado no uso do poder regulamentar 
conferido às autarquias pelo artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ainda do Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 
10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, 
48/2011, de 01 de abril, e 10/2015, de 16 de janeiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define o regime dos horários de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais de venda ao público e de 
prestação de serviços, situados no concelho de Valença.

Artigo 3.º
Procedimento de definição do horário de funcionamento

A definição de horário de funcionamento de cada estabelecimento, 
suas alterações e o mapa de horário de funcionamento não estão sujeitos 
a qualquer formalidade, sem prejuízo de serem ouvidas as entidades 
representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

Artigo 4.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — As entidades exploradoras dos estabelecimentos de venda ao 
público, de prestação de serviços, de restauração ou de bebidas, os 
estabelecimentos de restauração ou de bebidas com espaço para dança 
ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou onde 
se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza artística, os 
recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos não artísticos, 
devem definir os respetivos mapas de horário de funcionamento.


